
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 357.145 - SP (2016/0134583-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEAN CARLOS BARBOSA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. NOVO DELITO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO SEM SUSPENSÃO DURANTE O PERÍODO 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA PENA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, sem prejuízo da verificação das alegações 
expostas na inicial ante a possibilidade de se verificar a existência de 
flagrante constrangimento ilegal.

2. É da competência do Juízo das Execuções, nos casos de 
cometimento de novo delito durante o período de prova do livramento 
condicional, a suspensão cautelar do benefício e, sobrevindo a 
condenação com trânsito em julgado, de sua revogação. Consoante o 
disposto no art. 90 do Código Penal - CP e 146 da Lei de Execuções 
Penais - LEP, não é possível prorrogar, suspender ou revogar o 
livramento condicional após o escoamento do período de prova, mesmo 
que em razão da prática de novo delito durante o referido período, pois, 
terminado o prazo, considera-se extinta a pena privativa de liberdade.

No caso dos autos, se o paciente foi beneficiado com o 
livramento condicional em 5/9/11, com término do período de prova 
previsto para 19/11/12, tendo, contudo, sido preso em flagrante em 2/7/12 
e condenado com trânsito em julgado em 8/1/13, o que ocasionou a 
revogação do benefício em 10/2/14, sem sua prévia suspensão, resta 
evidenciada a ocorrência de flagrante constrangimento ilegal.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para declarar extinta a pena privativa de liberdade do paciente relacionada 
ao livramento condicional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 357.145 - SP (2016/0134583-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEAN CARLOS BARBOSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, impetrado em 

favor de JEAN CARLOS BARBOSA contra acórdão proferido do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (Agravo em Execução n. 0044155-06.2014.8.26.0000).

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena total de 9 anos e 

2 meses de reclusão, em regime fechado, com término de cumprimento previsto para 

10/9/18.

Beneficiado com o livramento condicional, em 5/9/11, com término do 

período de prova previsto para 19/11/12, o apenado foi preso em flagrante em 2/7/12 e 

condenado com trânsito em julgado em 8/1/13.

Em 10/2/14, foi proferida decisão revogando o livramento condicional, 

apesar de não ter havido a prévia suspensão do benefício.

Inconformada, a defesa interpôs agravo em execução, tendo o Tribunal de 

origem negado provimento ao recurso, nos termos da seguinte ementa:

Agravo em execução. Pretendida reforma da decisão que 
revogou livramento condicional, por condenação de novo delito. 
Impossibilidade. Prorrogação automática do período de provas. 
Revogação acertada. Agravo improvido (fls. 9).

No presente writ, a defesa alega, em suma, que, superado o período de 

prova do livramento condicional sem que haja decisão de suspensão ou interrupção do 

benefício, a pena é automaticamente extinta.

Pleiteia, assim, que seja cassada a decisão que revogou o livramento 

condicional, declarando-se extinta a pena privativa de liberdade imposta ao paciente.

Sem pedido de liminar (fls. 15) e prestadas as informações solicitadas 

(fls. 22/23 e 37), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
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habeas corpus (fls. 142).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 357.145 - SP (2016/0134583-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal. 

Conforme relatado, busca-se na presente impetração que seja cassada a 

decisão que revogou o livramento condicional, declarando-se extinta a pena privativa de 

liberdade imposta ao paciente.

Na hipótese, o paciente foi beneficiado com o livramento condicional, em 

5/9/11, com término do período de prova previsto para 19/11/12, tendo, contudo, sido 

preso em flagrante em 2/7/12 e condenado com trânsito em julgado em 8/1/13, o que 

ocasionou a revogação do benefício em 10/2/14, sem sua prévia suspensão.

O Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao agravo em 

execução, asseverando:

O paciente foi beneficiado com a concessão de livramento 
condicional aos 5.set.2011.

Ocorre que, no curso do período de prova do livramento 
condicional, que terminaria aos 19.nov.2012, verificou- se a prática de 
novo crime - aos 2.jul.2012 -, conforme se depreende da certidão de f. 17.

Assim, em verdade, descumprida a pena no gozo do 
benefício, com motivos para sua prorrogação, impossibilitando a 
decretação de extinção da punibilidade do agravado.

(...)
Há, portanto, razão para a prorrogação automática do 

período de prova.
De sorte que, há nos autos motivos para a prorrogação ou 

revogação do livramento condicionai, impedindo a extinção da 
punibilidade.

Em suma e na linha deste pensamento, a extinção não 
pode ser decretada, como não foi.

Acertada a posição da origem que revogou o benefício de 
livramento condicional (fls. 10/11).

Nos termos do art. 732 do Código de Processo Penal - CPP e art. 145 da 
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Lei de Execuções Penais - LEP, é da competência do Juízo das Execuções, nos casos 

de cometimento de novo delito durante o período de prova do livramento condicional, a 

suspensão cautelar do benefício e, sobrevindo a condenação com trânsito em julgado, 

de sua revogação.

Outrossim, é certo que, consoante o disposto no art. 90 do CP e 146 da 

LEP, não é possível prorrogar, suspender ou revogar o livramento condicional após o 

escoamento do período de prova, mesmo que em razão da prática de novo delito 

durante o referido período, pois, terminado o prazo, considera-se extinta a pena privativa 

de liberdade. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 

CRIME COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO OU PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
ART. 90 DO CÓDIGO PENAL. FISCALIZAÇÃO. ART. 145 DA LEP. 
COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Compete ao Juízo das Execuções Criminais determinar a 
suspensão do livramento condicional, cautelarmente, quando cometido 
novo delito durante a sua vigência para depois, se for o caso, revogá-lo 
(art. 145 da Lei de Execução Penal).

2. Consoante entendimento consolidado nesta Corte 
Superior, não ocorrendo o sobrestamento durante o período de 
prova, descabida é a sua revogação posterior, devendo ser declarada 
a extinção da pena, nos termos do art. 90 do Código Penal.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para declarar extinta a pena privativa de liberdade imposta ao 
paciente referente à Execução n.º 01. (HC 333.001/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/12/2015)

EXECUÇÃO PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE 
NOVO CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVAS DO BENEFÍCIO. 
PRAZO NÃO PRORROGADO OU SUSPENSO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE EVIDENCIADA. RECURSO PROVIDO.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que "cabe ao 
Juízo da Vara de Execuções Penais, nos termos do art. 145 da LEP, 
quando do cometimento de novo delito no período do livramento 
condicional, suspender cautelarmente a benesse, durante o período 
de prova, para, posteriormente, revogá-la, em caso de condenação 
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com trânsito em julgado. Expirado o prazo do livramento 
condicional sem a sua suspensão ou prorrogação (art. 90 do CP), a 
pena é automaticamente extinta, sendo flagrantemente ilegal a sua 
revogação posterior ante a constatação do cometimento de delito 
durante o período de prova" (HC 279.405/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/11/2014).

2. Recurso ordinário em habeas corpus provido para 
declarar extinta a punibilidade do paciente no que se refere à Execução 
Penal n. 500.042. (RHC 54.612/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO DELITO. SUSPENSÃO DO 
BENEFÍCIO APÓS O PERÍODO DE PROVA. INVIABILIDADE. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

1. A prática de crime durante o livramento condicional impõe 
ao magistrado das execuções penais a suspensão cautelar desse 
benefício dentro do período de prova, sendo inviável a adoção dessa 
medida acautelatória após esse período.

2. Inexistindo, portanto, decisão que suspenda 
cautelarmente o livramento condicional e transcorrendo sem óbice o 
prazo do benefício, é impositivo, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, reconhecer a extinção da pena pelo integral cumprimento.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para julgar extinta a punibilidade do paciente, dado o término do 
cumprimento do período de prova do livramento condicional, sem a 
suspensão ad cautelam desse benefício, nos autos da Execução n. 
639.576 (Processo n. 050.04.050003-9) - Vara de Execuções Criminais 
da Comarca de São Paulo. (HC 295.881/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 8/9/2014).

Assim, evidenciado que a revogação do livramento condicional do 

apenado ocorreu em data posterior ao término do período de prova, sem que o benefício 

tenha sido anteriormente suspenso, resta evidenciada a ocorrência de constrangimento 

ilegal.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus, mas 

concedo a ordem de ofício para declarar extinta a pena privativa de liberdade do 

paciente relacionada ao livramento condicional.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0134583-4 HC 357.145 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00441550620148260000  20140000603113  441550620148260000  852671

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEAN CARLOS BARBOSA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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